
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1107996 - SP (2026/0247823-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RENATO KIMURA DOS SANTOS VALE 

ADVOGADOS :
GUSTAVO  MASCARENHAS  LACERDA  PEDRINA  -
SP363188
GUILHERME SILVA ARAUJO - SC040470
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA -
DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
JULIA LEIVAS DE SOUZA - SC073001
ARY MATHEUS VIEIRA DE MELO - DF082150
MARIA EDUARDA AZAMBUJA AMARAL - DF083987
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  PARALELAMENTE  À  IMPETRAÇÃO  DE
HABEAS   CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de habeas corpus e
o  outro  recurso  cabível  se  apresentados  contra  o
mesmo  ato  jurisdicional,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2.  Impetrada  a  ação  constitucional  paralelamente  à
apresentação do agravo em recurso especial, que já foi
julgado,  com  remessa  ao  Supremo  Tribunal  Federal
para apreciação de recurso extraordinário, é inviável a
apreciação do pedido em habeas corpus, ainda que se
alegue complementariedade entre as alegações. 
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2.  A  apreciação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
outros autos impede a realização de novo exame da
questão,  devendo  ser  mantida  a  decisão  que  não
conheceu do pedido.
3.  Não  há,  ademais,  teratologia  ou  manifesta
ilegalidade  para  justificar  a  concessão  da  ordem de
ofício.  A alegação de quebra da cadeia  de custódia,
sem  demonstração  de  adulteração  da  prova  e  de
prejuízo concreto, não enseja nulidade, sendo inviável,
na via  estreita  do  habeas corpus,  o  revolvimento do
conjunto  fático-probatório  para  alterar  as  conclusões
das instâncias ordinárias. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  PARALELAMENTE  À  IMPETRAÇÃO  DE
HABEAS   CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de habeas corpus e
o  outro  recurso  cabível  se  apresentados  contra  o
mesmo  ato  jurisdicional,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2.  Impetrada  a  ação  constitucional  paralelamente  à
apresentação do agravo em recurso especial, que já foi
julgado,  com  remessa  ao  Supremo  Tribunal  Federal
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apreciação do pedido em habeas corpus, ainda que se
alegue complementariedade entre as alegações. 

Documento eletrônico VDA60479767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/10/2026 10:01:18
Código de Controle do Documento: 3371276a-4e59-4dd7-ae49-a21308344cfd



2.  A  apreciação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
outros autos impede a realização de novo exame da
questão,  devendo  ser  mantida  a  decisão  que  não
conheceu do pedido.
3.  Não  há,  ademais,  teratologia  ou  manifesta
ilegalidade  para  justificar  a  concessão  da  ordem de
ofício.  A alegação de quebra da cadeia  de custódia,
sem  demonstração  de  adulteração  da  prova  e  de
prejuízo concreto, não enseja nulidade, sendo inviável,
na via  estreita  do  habeas corpus,  o  revolvimento do
conjunto  fático-probatório  para  alterar  as  conclusões
das instâncias ordinárias. 
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO KIMURA DOS

SANTOS VALE contra a decisão de fls. 728-730, que não conheceu do habeas

corpus, por reiteração de pedido já apreciado no AREsp n.  2.580.311/SP, com

apoio em precedentes desta Corte Superior.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  não  há  reiteração

porque a tese de quebra da cadeia de custódia não foi efetivamente examinada

no agravo em recurso especial, tendo o recurso sido obstado pela incidência da

Súmula n. 7 do STJ.

Argumenta que o habeas corpus possui contornos próprios e alcance

cognitivo ampliado, não se submetendo rigidamente às limitações dos recursos,

o que autoriza superar o óbice quando presente flagrante ilegalidade.

Defende que houve quebra da cadeia de custódia das provas digitais,

pois  não  foram  observados  procedimentos  técnicos  para  assegurar

autenticidade, integridade e confiabilidade. Narra, de forma objetiva, que: i) os

áudios foram obtidos por link de Google Drive; ii) depois de um ano do boletim de

ocorrência, foram apresentados em CD; iii) não houve documentação da cadeia;

iv) realizou-se degravação policial; v) os prints do WhatsApp foram juntados sem

o aparelho de origem e sem extração forense, espelhamento ou preservação; e

vi) inexiste a fonte original das provas digitais.

Expõe, quanto à degravação, que os arquivos de gravação ambiental

foram disponibilizados por  link,  juntados apenas após um ano em nova mídia

(CD),  sem  apresentação  do  arquivo  original,  sem  perícia  oficial  e  sem

documentação da cadeia  de custódia,  e  que o Tribunal  local  teria  presumido

autenticidade e integridade do material.
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Sustenta,  quanto  aos  prints do  WhatsApp,  que  não  houve

documentação da cadeia de custódia,  nem preservação técnica mínima (sem

aparelho original, sem extração forense, sem espelhamento e sem preservação

de dados), comprometendo a validade probatória.

Alega prejuízo porque a condenação se apoiou em provas que reputa

imprestáveis. Requer o reconhecimento da nulidade, citando precedente como

reforço.

Requer, ao final, a reconsideração para conceder a ordem, ainda que

de  ofício,  com  o  reconhecimento  da  violação  da  cadeia  de  custódia  e  o

desentranhamento das provas, seguido de absolvição por insuficiência probatória

ou, subsidiariamente, a cassação do acórdão para novo juízo de admissibilidade

e valoração da prova remanescente. Busca, ainda, a submissão do recurso ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos  

trazidos no agravo regimental não demonstram o desacerto da decisão recorrida,

que foi assim fundamentada (fls. 729-730): 

O pedido não pode ser apreciado.
A matéria aqui suscitada foi  objeto do AREsp n.  2.580.311/SP.
Constata-se, assim, a inadmissível reiteração de pedido, pois não
é  possível  obter  nova  análise  sobre  o  mesmo  caso  nesta
instância,  observados  os  limites  que  norteiam  o  exercício  da
jurisdição.
Esse  é  o  sentido  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
PRONÚNCIA TRANSITADA EM JULGADO. EXCESSO DE
LINGUAGUEM.  PRECLUSÃO.  REITERAÇÃO  DE
PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  EM  HABEAS
CORPUS ANTERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  presente  habeas   corpus,  distribuído  em  7/2/2024,
constitui  mera reiteração do pedido formulado no HC
815846,  de  minha  relatoria,  não  conhecido  em
13/7/2023, isso  porque  há  identidade  de  partes  e  da
causa de pedir,  impugnando os dois  feitos o  mesmo
acórdão  (Agravo  regimental  no  HC
5012307-33.2022.8.08.0000).
[...]
3.  Assim,  esta  Corte  já  proferiu  decisão  acerca  da
irresignação da defesa, motivo pelo qual é incabível um
novo pronunciamento.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  888.335/ES,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de
15/5/2024 – grifo próprio.)
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS NÃO
CONHECIDO. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. TRÁFICO DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  MESMO  FIM.
ABSOLVIÇÃO  QUANTO  AO  ART.  35 DA  LEI  N.
11.343/2006.  SUPERVENIÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO
OBJETO. APLICAÇÃO DA CAUSA REDUTORA DA LEI DE
DROGAS. REPETIÇÃO DE PRETENSÃO ANTERIOR JÁ
ANALISADA  PELO  STJ.  INADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, improvido.
(AgRg  no  HC  n.  867.760/RS,  relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/9/2024, DJe  de
6/9/2024 – grifo próprio.)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS   CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.
POSTULAÇÃO INDEFERIDA NO ÂMBITO DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  A  reiteração  de  pedido  veiculado  e  denegado  em
impetração anterior torna inviável  o conhecimento do
habeas  corpus. Contra  essa  decisão,  a  parte  interpôs
simultaneamente  agravo  regimental  e  impetrou  habeas
corpus perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  onde,  em
espectro mais amplo, o relator assinalou a possibilidade de
retroação  da  norma  que  altera  as  condições  de
procedibilidade da ação penal por crime de estelionato, mas
consignou que, pela leitura dos autos, se observava que as
vítimas demonstraram inequívoca intenção de ver iniciado o
processo, a evidenciar a impropriedade do pedido.
2. Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado
no HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente
ilegalidade  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  (HC  n.
228.361/SP), não é possível processar o habeas corpus
para empreender outra análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  HC  n.  819.396/SP,  relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023,
DJe de 11/12/2023 – grifo próprio.)

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas
corpus.

Consoante se extrai dos autos, a decisão monocrática não conheceu

do  writ,  por  reconhecer  a  reiteração  de  pedido  já  deduzido  no  AREsp  n.

2.580.311/SP, o qual foi  devidamente julgado, com posterior remessa ao STF

para apreciação do recurso extraordinário. Configura-se, assim, a inadmissível
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reiteração do pedido, uma vez que não se mostra possível a realização de nova

análise acerca do mesmo caso nesta instância, em observância aos limites que

regem o exercício da jurisdição.

Cabe observar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não

admite o processamento conjunto de recursos e  habeas corpus apresentados

contra  o  mesmo  ato  jurisdicional,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio  da

unirrecorribilidade.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  DROGAS,  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO
PÚBLICO  E  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E
IMPETRAÇÃO  DE  HABEAS   CORPUS.  INEVIDÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática
do  Relator  calcada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do  julgado  ao  exame  do  Órgão  Colegiado,  mediante  a
interposição de agravo regimental.
2. Hipótese em que houve a interposição de recurso especial
na  origem  e,  na  sequência,  do  respectivo  agravo,  e  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
tramitação  concomitante  de  recursos  e habeas  corpus
manejados contra  o  mesmo ato,  sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27/9/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  918.633/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de  12/9/2024,
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS   CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ.
TRAMITAÇÃO  EM  PARALELO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
INADMISISBILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  -  HC  535.063,  Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal  Federal  -  AgRg no HC 180.365,  Primeira Turma,  Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210,
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018
-,  pacificaram orientação no  sentido  de  que não cabe  habeas

Documento eletrônico VDA60479767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/10/2026 10:01:18
Código de Controle do Documento: 3371276a-4e59-4dd7-ae49-a21308344cfd



corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2.  Não  bastasse  o  mencionado  entendimento  pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade de
uso do remédio constitucional em substituição a recurso previsto
em lei, na  hipótese em exame constata-se  que o  presente
habeas  corpus tramita  em  paralelo  ao  recurso  especial
interposto  em  face  do  acórdão  proferido  pela  instância
ordinária,  em  evidente  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade.
[...]
5.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  880.190/RO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de  20/6/2024, grifo
próprio.)

Na mesma direção, citem-se, ainda, o seguintes precedentes: AgRg no

HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado

do TJDFT –, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgRg no HC

n.  887.255/PB,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em  18/3/2024, DJe de  20/3/2024; AgRg no HC n. 831.891/PB, relator

Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado em  12/12/2023, DJe de

15/12/2023; e AgRg no HC n. 848.280/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

O acórdão afastou a preliminar defensiva de nulidade das gravações

ambientais por suposta quebra da cadeia de custódia, concluindo que não houve

comprovação de edição ou supressão do arquivo digital,  e  que a demora no

encaminhamento  da  mídia  à  autoridade  policial  foi  justificada  pela  vítima.

Destacou-se  a  licitude  da  gravação  ambiental  realizada  por  um  dos

interlocutores, independentemente de autorização judicial,  não se confundindo

com interceptação telefônica (fls. 19-23). 

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de

que,  no  âmbito  da  cadeia  de  custódia,  a  idoneidade  da  prova  é  presumida,

incumbindo à parte que aponta irregularidade demonstrar prejuízo concreto, nos

termos do art. 563 do CPP, o que não se verificou na espécie.

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  QUEBRA  DA
CADEIA  DE  CUSTÓDIA  DA  PROVA.  ILEGALIDADE  E
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADOS. CONDENAÇÃO BASEADA
EM PROVAS DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de  habeas  corpus,  por  ser  substitutivo  de  revisão  criminal,  e
deixou de conceder a ordem de ofício, em virtude da ausência de
flagrante ilegalidade.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o
habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  do
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento  da  impetração  quando  assim  manejado.
Observam-se,  a  respeito:  AgRg no HC n.  943.146/MG, Quinta
Turma,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  de
22/10/2024; AgRg no HC n.  874.713/SP, Quinta Turma, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  20/8/2024; AgRg  no  HC  n.
749.702/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta
Turma, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024;
e  HC  n.  740.303/ES,  Quinta  Turma,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  -  Desembargador  convocado  do  TJDFT,  DJe  de
16/8/2022.
3. Ausência  de  comprovação  quanto  à  ocorrência  de
adulteração  e  do  efetivo  prejuízo.  O  entendimento  desta
Corte é pacífico no sentido de que a idoneidade da prova é
presumida,  cabendo  à  parte  que  alega  a  irregularidade
demonstrar prejuízo concreto (pas de nullité sans grief),  o
que não ocorre na hipótese.
4. Inexistência de demonstração de flagrante ilegalidade apta a
conceder a ordem de ofício.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 969.708/RO, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/6/2025, DJEN de 10/6/2025,
grifo próprio.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CADEIA DE CUSTÓDIA.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DE  ADULTERAÇÃO  DA  PROVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  a  recurso  especial  em  processo  de  crime
contra a vida, no qual se alegava nulidade por quebra na cadeia
de custódia das provas físicas e digitais.
2. O agravante sustentou que houve manipulação de dados no
celular apreendido antes da perícia, além de registros técnicos de
uso e exclusão de dados, e inconsistências na guarda da arma e
dos estojos, com troca ou ausência de lacres, em violação dos
arts. 158-A a 158-F do Código de Processo Penal.
3.  O  acórdão  recorrido  concluiu  pela  inexistência  de
demonstração  de  adulteração  dos  objetos  apreendidos,
afirmando que não há elementos que evidenciem a quebra da
cadeia de custódia ou a nulidade das provas.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  alegada
quebra na cadeia de custódia das provas físicas e digitais, sem
demonstração de adulteração ou prejuízo concreto, é suficiente
para invalidar as provas colhidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
estabelece que a quebra da cadeia de custódia não acarreta,
automaticamente, a nulidade da prova. Para que a nulidade
seja  reconhecida,  é  imprescindível  a  demonstração  de
prejuízo  concreto  e  indícios  mínimos  de  adulteração  da
prova.
6. No caso, não foram apresentados elementos que evidenciem
adulteração dos objetos apreendidos ou interferência na prova,
conforme afirmado pelo juízo de primeiro grau e pelo acórdão
recorrido.
7.  A  ausência  de  lacre  nos  objetos  apreendidos  não  gera
presunção  de  inautenticidade,  sendo  necessário  demonstrar
efetivamente a adulteração ou prejuízo concreto.
8.  O  agravante  não  trouxe  novos  argumentos  ou  elementos
concretos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão
agravada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  1.  A  quebra  da  cadeia  de  custódia  não
acarreta,  automaticamente,  a  nulidade  da  prova,  sendo
imprescindível  a  demonstração de prejuízo concreto  e  indícios
mínimos de adulteração da prova.  2.  A ausência de lacre nos
objetos  apreendidos  não  gera  presunção  de  inautenticidade,
sendo  necessário  demonstrar  efetivamente  a  adulteração  ou
prejuízo concreto.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 158-A a 158-F.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 110.812/PR,
Rel.  Min.  Leopoldo  de  Arruda  Raposo,  Desembargador
Convocado  TJ/PE,  Quinta  Turma,  DJe  10/12/.2019;  STJ,  HC
574.131/RS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4/9/2020;
STJ,  AgRg  no  REsp  2.215.383/PR,  Rel.  Min.  Carlos  Cini
Marchionatti,  Desembargador  Convocado TJRS, Quinta Turma,
DJe 25/8/2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.039.158/SC,  relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025, grifo próprio.)

Nesse contexto,  a  alteração da conclusão das instâncias  originárias

demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório  dos autos,  providência

inviável a via estreita do habeas corpus e por esta Corte Superior.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.
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INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  do  art.  158-A  do  Código  de  Processo  Penal,
considera-se  cadeia  de  custódia  o  conjunto  de  todos  os
procedimentos  utilizados  para  manter  e  documentar  a  história
cronológica  do  vestígio  coletado  em  locais  ou  em  vítimas  de
crimes,  para  rastrear  sua  posse  e  manuseio  a  partir  de  seu
reconhecimento até o descarte.
2. A configuração da quebra da cadeia de custódia pressupõe a
existência  de  irregularidades  no  procedimento  de  colheita  e
conservação da prova, não demonstradas pelo agravante.
3.  O  habeas corpus não se presta à apreciação de alegações
que  buscam  a  absolvição  ou  desclassificação  de  crime,  em
virtude  da  necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inviável na via eleita. Precedentes.
4. As instâncias ordinárias ofertaram fundamentos concretos para
a  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico,
destacando a estabilidade e a permanência.
5.  Em  relação  ao  tráfico  privilegiado,  o  pleito  constituiu  mera
reiteração do pedido formulado no HC n. 787.004/SP.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  930.910/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  SEM  HABILITAÇÃO.  ART.  33,  CAPUT,  DA  LEI  N.
11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 9.503/1997, NA FORMA
DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA  DE  LAUDOS  PERICIAIS  VÁLIDOS.  QUEBRA  DA
CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  INEXISTÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE.  ALEGAÇÃO  DESPROVIDA  DE
SUSTENTAÇÃO  PROBATÓRIA.  VALIDADE  DOS  ATOS
PRATICADOS.  CONDENAÇÃO  COM  BASE  EM  OUTRAS
PROVAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA  DA
PENA. PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  E  A  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  DESCABIMENTO.  RÉU
MULTIRREINCIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente
afirmou  não  ter  vislumbrado  nenhuma  evidência  concreta  de
mácula  às  provas  dos  autos,  inexistindo  qualquer  sustentação
probatória na alegação da defesa; ressaltou a validade dos atos
praticados, tendo-se evidenciado apenas um mero erro material,
o qual não se revelou apto a tornar nula a prova produzida, tendo
ainda destacado que a  defesa,  no  momento  oportuno,  sequer
impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos outras
provas da prática delitiva. Dessa maneira, não há como acolher o
pleito  defensivo,  nos  moldes  postulados,  sem  o  necessário
revolvimento fático-probatório, vedado nos termos da Súmula n.
7/STJ.
[..]
(REsp n.  1.931.145/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.107.996 / SP

Número Registro: 2026/0247823-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00025445920188260606 25445920188260606 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA 
ADVOGADOS : GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188

GUILHERME SILVA ARAUJO - SC040470
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
JULIA LEIVAS DE SOUZA - SC073001
ARY MATHEUS VIEIRA DE MELO - DF082150
MARIA EDUARDA AZAMBUJA AMARAL - DF083987
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RENATO KIMURA DOS SANTOS VALE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : RENATO KIMURA DOS SANTOS VALE 
ADVOGADOS : GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188

GUILHERME SILVA ARAUJO - SC040470
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
JULIA LEIVAS DE SOUZA - SC073001
ARY MATHEUS VIEIRA DE MELO - DF082150
MARIA EDUARDA AZAMBUJA AMARAL - DF083987
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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